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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação Matemática e suas tecnologias” é composta por quatro volumes, 
que vêem contribuir de maneira muito significante para o  Ensino da Matemática, nos 
mais variados níveis de Ensino. Sendo assim uma referência de grande relevância 
para a área da Educação Matemática. Permeados de tecnologia, os artigos que 
compõe estes volumes, apontam para o enriquecimento da Matemática como um todo, 
pois atinge de maneira muito eficaz, estudantes da área e professores que buscam 
conhecimento e aperfeiçoamento. Pois, no decorrer dos capítulos podemos observar 
a matemática aplicada a diversas situações, servindo com exemplo de práticas muito 
bem sucedidas para docentes da área. A relevância da disciplina de Matemática no 
Ensino Básico e Superior é inquestionável, pois oferece a todo cidadão a capacidade 
de analisar, interpretar e inferir na sua comunidade, utilizando-se da Matemática como 
ferramenta para a resolução de problemas do seu cotidiano. Sem dúvidas, professores 
e pesquisadores da Educação Matemática, encontrarão aqui uma gama de trabalhos 
concebidos no espaço escolar, vislumbrando possibilidades de ensino e aprendizagem 
para diversos conteúdos matemáticos. Que estes quatro volumes possam despertar 
no leitor a busca pelo conhecimento Matemático. E aos professores e pesquisadores 
da Educação Matemática, desejo que esta obra possa fomentar a busca por ações 
práticas para o Ensino e Aprendizagem de Matemática.

Felipe Antonio Machado Fagundes Gonçalves
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UM ESTUDO SOBRE MULTICORREÇÃO COM 
LICENCIANDOS EM MATEMÁTICA

CAPÍTULO 19

Rafael Filipe Novôa Vaz
IFRJ/Paracambi - RJ

Doutorando PEMAT/UFRJ
rafael.vaz@ifrj.edu.br

Lilian Nasser
Projeto Fundão/UFRJ – Brasil

lnasser.mat@gmail.com

RESUMO: As provas ou exames se constituem 
como o principal instrumento avaliativo 
em matemática nos diferentes níveis de 
ensino. Desde as séries iniciais, os alunos 
são submetidos a exames para “aferir” o 
conhecimento, essa aferição está associada à 
crença de que o conhecimento de um indivíduo 
pode ser medido. As concepções positivistas 
sustentam que as provas são instrumentos 
precisos e imparciais, conferindo um forte 
caráter de justiça. Partindo da hipótese que 
as provas ainda são necessárias para o 
sistema educacional e que os registros escritos 
fornecem realmente dados da aprendizagem 
dos estudantes, é possível questionar se a 
prova é realmente um instrumento tão objetivo. 
Nossos primeiros estudos de multicorreção 
com licenciandos em matemática indicaram a 
possível ocorrência do efeito halo na correção 
das provas, em que, a solução da primeira 
questão influenciava a correção das demais 
e, consequentemente, a atribuição de notas 

do professor. Na fase seguinte da pesquisa, 
o destaque foi a grande amplitude de notas 
atribuídas. Ambos os resultados fornecem 
indícios do grau de subjetividade existente na 
correção de provas de matemática e colocam 
em “xeque” a crença na precisão, justiça e 
imparcialidade.
PALAVRAS-CHAVE: avaliação, matemática, 
multicorreção, provas.	

ABSTRACT: Tests or examinations constitute 
the main evaluation instrument in mathematics 
at the distinct levels of education. Since the 
initial grades, students are tested in order to 
evaluate knowledge, this estimation (gauging) 
is associated with the belief that an individual’s 
knowledge can be measured. The positivist 
conceptions maintain that the tests are precise 
and impartial instruments, fostering a strong 
character of justice. Based on the assumption 
that tests are still needed for the education 
system and that written records actually provide 
student learning data, it is possible to question 
whether tests are, in fact, an objective tool. 
Our first studies of multicorrection indicated the 
possible occurrence of the halo effect in the 
correction of math tests, in which the solution 
of the first question influenced the teacher’s 
correction and assignment of grades. In the 
next phase of the research, the highlight was 
the enormous range of marks awarded. Both 
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results provide indications of the degree of subjectivity in the correction of mathematics 
tests and call into question the belief in the accuracy, fairness, and impartiality.
KEYWORDS: assessment, mathematics, multicorrection, tests

1 | 	INTRODUÇÃO

Desde o início do século XX, os estudos docimológicos buscavam “essencialmente 
a construção de instrumentos de medida das aprendizagens que oferecessem um 
elevado grau de validade, medissem o que se queria medir, e de fidelidade, reduzissem 
a discrepância entre avaliadores” (SANTOS; PINTO, 2018, p.503). A avaliação com 
a concepção de medida, representada pelos testes, provas ou exames, implica na 
aceitação da avaliação como um instrumento de medida, desconsiderando que possa 
ocorrer interferência do avaliador na correção e pontuação (MORAES, 2012). Hoje, 
associação da avaliação escolar a uma medição é contestada por diversas pesquisas 
(HADJI, 2001; SANTOS; CONTIJO, 2015; SANTOS; PINTO, 2018). No entanto, as 
mudanças de tais concepções no meio acadêmico parecem não ter se fortalecido a 
ponto de romper o forte bloqueio gerado por crenças bem implementadas no contexto 
escolar. 

A consequência imediata da concepção de medida das avaliações justifica a 
predominante utilização da “prova tradicional” – compreendida como exame escrito, 
individual e sem consulta. As características essenciais desse instrumento avaliativo 
estão relacionadas ao “fato de serem esporádicas, intermitentes e breves; a ausência 
de convivência como exigência para avaliar; o tratamento genérico que dá a todos os 
alunos; a pretensão de ser neutra” (RAPHAEL, 1998, p.102). Santos e Contijo (2015) 
comparam a avaliação escolar com a avaliação no mundo externo. Na escola, ela 
é programada, ocorrida em um espaço artificial, associado ao sentimento de dever 
cumprido, de obrigação e julgamento com a distinta avaliação realizada na vida. “Em 
contrapartida, a avaliação realizada na vida significa refletir para mudar, para tentar 
melhorar nossas vidas. Fazemos isso permanentemente, sem programações ou 
registros formais”. (p.7-8) 

A suposta objetividade da avaliação escolar, em que seria possível medir 
o conhecimento de alguém, está associada a uma filosofia positivista, na qual, a 
neutralidade e imparcialidade são seus pilares. Tais concepções estão presentes nos 
três pressupostos básicos que, segundo Morgan (2000), sustentam o pensamento 
geral na avaliação:

primeiro, presume-se que os indivíduos possuem atributos (como conhecimento, 
compreensão, habilidade, etc.) que são detectáveis e mensuráveis. Em segundo 
lugar, o objetivo principal da avaliação é descobrir e medir esses atributos. 
Finalmente, o processo de avaliação e seus resultados são considerados 
fundamentalmente benignos ou mesmo benéficos (embora efeitos colaterais 
infelizes possam ser reconhecidos e tentativas feitas para melhorá-los) (p. 225-
226, tradução nossa).
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Complementando tais ideias, Buriasco, Ferreira e Ciani (2009) defendem que a 
avaliação escolar é composta por um rito e um mito. “O rito de avaliar – aplicar uma 
prova ou um teste escrito e converter as resoluções e respostas de cada estudante a 
um valor numérico” (p.70) está associado ao mito de “medir e classificar de maneira 
precisa os alunos” (p.71). Segundo as autoras,

via de regra, negligencia-se que o quantitativo advém do qualitativo, e, no caso da 
avaliação, a nota atribuída não emerge de maneira pura e unívoca dos instrumentos 
utilizados, mas é produzida pelo avaliador, que, para fazê-lo, pode se valer de 
instrumentos. Por fim, o rito de avaliar se constitui numa prática que confere uma 
validade ilusória ao mito da possibilidade do exercício da precisão e da justiça. 
(BURIASCO; FERREIRA; CIANI, 2009, p.72)

2 | 	O MITO DA OBJETIVIDADE

Segundo Hadji (2001), o julgamento do avaliador é “sempre infiltrado por 
elementos provenientes do contexto escolar e social, desde a carga afetiva e a 
dimensão emocional devido à presença efetiva dos alunos” e, geralmente, “ignora 
que se baseia em parte em uma representação construída do aluno e em convicções 
íntimas que nada tem de científicas” (p.32). Para esse autor, a avaliação não é uma 
medida, porque “o avaliador não é um instrumento” e porque o “que é avaliado não é 
um objeto no sentido imediato” (p.34).

Pacheco (1998, p.114), anteriormente, já havia colocado em xeque a neutralidade 
da prova escrita e atribuiu a essa forma avaliativa um caráter intrinsicamente subjetivo, 
relacionado à correção ao afirmar que “a nota do aluno é o resultado da relatividade 
de um juízo e que é delimitado tanto por fatores de ordem pessoal, psicológica e social 
como por fatores curriculares”. Segundo esse autor, estudos docimológicos,

ligados à experiência de multicorreção, têm demonstrado as divergências de 
notação quando um mesmo corretor, com algum intervalo de tempo, atribui 
resultados diferentes a um teste, ou quando em 120 testes somente 3% deles 
obtêm as mesmas classificações. (PACHECO, 1998, p.114)

Fischer (2008) realizou uma pesquisa com professores universitários que 
atuam em cursos de licenciatura afim de investigar suas concepções em relação à 
avaliação. Neste trabalho, foi constatado que os professores formadores associam a 
objetividade na avaliação escolar à clareza, à uniformidade nos critérios de avaliação 
e à neutralidade no campo da matemática. A autora cita a fala ambígua de um 
professor que diz privilegiar “a exatidão do conteúdo, mas valoriza, na correção, o 
desenvolvimento apresentado pelo aluno” (p.85) e conclui que a pesquisa realizada

mostrou que os professores de matemática ainda refletem, em suas práticas 
avaliativas, muitas das concepções acerca do conhecimento matemático e de 
seu ensino construídas com base no discurso de modernidade. As características 
apontadas como constituintes do habitus desse professor, como a busca pela 
objetividade, a concepção positivista de rigor no trato dessa ciência e de seu 
ensino, um certo descrédito do fazer pedagógico e a adoção de uma postura 
pouco flexível, tem fortes marcas desse paradigma de ciência. (FISCHER, 2008, 
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p.96)

Há duas ideias relacionadas à Educação Matemática Crítica que podem nos 
ajudar a compreender o forte vínculo entre professores de Matemática e as concepções 
positivistas: o absolutismo burocrático e a ideologia da certeza. 

O absolutismo burocrático no meio escolar, para Alrø e Skovsmose (2010) 
engessam o ensino, estabelecendo o que é certo ou errado, definindo os critérios e 
orientações que professores e educadores devem seguir.

As coisas são do jeito que são por causa das regras e das normas: a pessoa atrás 
da mesa não pode mudar as regras. (...) o professor de matemática numa sala de 
aula absolutista está impedido de mudar o fato de que os alunos têm que fazer 
certo tipo de exercícios e que as fórmulas que eles têm que usar são aquelas 
escritas no alto da página. O absolutismo burocrático faz parte da vida de muitos 
estudantes de matemática. (ALRØ; SKOVSMOSE, 2010, p.26)

Se o professor está impedido de modificar as regras relacionadas à escolha 
e utilização de exercícios (ou pelo menos encontra barreiras para tal mudança), 
provavelmente, encontrará dificuldades ainda maiores em modificar concepções 
relacionadas às práticas avaliativas. Deste modo, seria plausível supor que esse 
absolutismo atue nas concepções e, principalmente, nas práticas dos professores 
referentes às avaliações em Matemática.

Outra ideia poderosa que pode oferecer contribuições à discussão da avaliação 
escolar em matemática é a ideologia da certeza. A matemática é apresentada na escola 
como sendo um saber exato, verdadeiro e aplicável a outras áreas do conhecimento. 
A ideologia da certeza está difundida por toda a sociedade. Para Borba e Skovsmose 
(1997, p.19), “o professor, o livro texto e os exercícios formam uma autoridade que 
esconde os critérios de correção. Torna-se desnecessário para o professor especificar 
a autoridade que está por trás dos diferentes tipos de correção”. Segundo esses autores, 
a ideologia da certeza é confirmada quando testes e exames passam a desempenhar 
um papel crucial no ensino, ao encará-los como uma preparação para testes futuros.

3 | 	O PERCURSO METODOLÓGICO

A pesquisa apresentada neste trabalho se iniciou em 2017, com a investigação 
do efeito halo na correção de provas. O efeito halo está relacionado a um raciocínio 
dúbio, que ocorre quando uma impressão é formada a partir de uma característica inicial 
influenciando múltiplos julgamentos ou classificações de fatores não relacionados. O 
efeito halo consiste no julgamento do todo a partir de características obtidas inicialmente 
e, de acordo com a Enciclopédia Britânica, se apresenta quando uma impressão é 
formada a partir de uma característica inicial influenciando múltiplos julgamentos ou 
classificações de fatores não relacionados. A pesquisa pioneira sobre o fenômeno 
do efeito halo foi desenvolvida pelo psicólogo americano Edward L. Thorndike, que 
observou uma correlação entre traços positivos e negativos não relacionados em 
sua pesquisa com avaliação de militares por seus oficiais. Ao serem avaliados, os 
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militares mais altos e mais atraentes também foram classificados como soldados mais 
inteligentes e melhores (NEUGAARD, 2016).

Este trabalho foi inspirado em Daniel Kahneman (2012) que sugeriu que o efeito 
halo influenciaria a nota atribuída por professores na correção das provas de seus 
alunos. Os primeiros resultados desta pesquisa apontavam para a existência do efeito 
halo na correção de prova por futuros professores, isto é, a correção das questões 
iniciais influenciava a correção das seguintes. (VAZ; NASSER, 2018)

A primeira investigação foi realizada com alunos da Licenciatura de um Instituto 
Federal, localizado no estado do Rio de Janeiro. Os 40 alunos que participaram 
dessa fase foram divididos aleatoriamente em dois grupos: A e B. Cada aluno corrigiu 
uma prova e atribuiu uma nota de 0 a 10. A prova era composta de 4 questões 
discursivas relacionadas à equação do 2º grau (simulando uma turma do 9º ano do 
ensino fundamental). O valor de cada questão foi estipulado em 2,5. Ficou a cargo de 
cada corretor atribuir outros valores a respostas parcialmente incorretas. Havia uma 
diferença entre o ordenamento das questões contidas nas duas provas: no teste A, a 
primeira questão continha uma solução correta, duas soluções parcialmente corretas 
para as questões seguintes e uma solução incorreta para a quarta questão.  Já no 
teste B, ocorria o oposto, utilizando as mesmas questões e soluções. A única distinção 
era a ordem de apresentação das questões resolvidas. A ideia era verificar se os 
licenciandos atribuiriam notas semelhantes às provas dos tipos A e B, mostrados da 
figura 1.

Figura 1 – Testes A e B
Fonte: VAZ; NASSER (2018)
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Os resultados iniciais indicaram a existência do efeito halo. No teste A, em que 
a primeira questão apresentava uma solução correta, a média, a moda e a mediana 
das notas foram menores do que os mesmos resultados do teste B em que a primeira 
questão apresentava uma solução incorreta.

Teste A Teste B
Média 6,43 7,17
Moda 6,25 7,25
Mediana 6,5 7,25

Tabela 1 – Medidas de tendência central. Fase 1
Fonte: VAZ; NASSER (2018)

Um  intervalo de confiança para a média  populacional foi estimado a partir da 
média amostral calculada, com um nível de significância de 5%. Observe, na tabela 2, 
que não há interseção entre os intervalos.

Teste A Teste B
[6,2; 6,7] [7,1; 7,3]

Tabela 2 - Intervalo de confiança. Fase 1
Fonte: VAZ; NASSER (2018)

Uma segunda fase da pesquisa foi construída para retificar ou ratificar esses 
resultados. Uma nova prova foi confeccionada, contendo, desta vez, 5 questões e 
versando sobre áreas de figuras planas, em que também seria atribuída uma nota 
de zero a dez, cada questão “valendo” 2 pontos (pontuação determinada pelos 
pesquisadores). Novamente a pontuação parcial ficou a cargo dos corretores.  Na 
primeira fase o tema equação do 2º grau foi escolhido a partir da hipótese de ser 
um tema amplamente conhecido pelos estudantes. Na segunda fase, optou-se pela 
mudança para um tema em que o conhecimento dos estudantes fosse similar e, que 
também, possibilitaria – na opinião dos pesquisadores – a elaboração de questões 
“discursivas com características mais argumentativas, cujas respostas pressupõem a 
interpretação dos respondentes” (VAZ; NASSER, 2018, p.10).

De modo análogo à primeira fase da investigação, os testes foram aplicados em 
duas versões X e Y, distribuídos de modo arbitrário entre dois grupos de licenciandos, 
a partir do seu posicionamento na sala. No teste X, a primeira questão apresentava 
uma solução correta, a quinta questão apresentava uma solução totalmente incorreta 
e as três questões intermediárias (2, 3 e 4) apresentavam questões parcialmente 
corretas. A figura 2 apresenta o teste X. No teste Y, as mesmas questões e resoluções 
eram apresentadas na ordem inversa. A segunda fase contou com 45 licenciandos em 
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Matemática de dois campi do Instituto Federal do Rio de Janeiro, com 22 estudantes 
corrigindo o teste X e 23 corrigindo o teste Y.  

Figura 2 – Teste X
Fonte: elaborado pelos autores

Os resultados desta segunda amostra, no entanto, não indicam a existência do 
efeito halo. A diferença entre as médias obtidas é muito pequena e a mediana é a 
mesma, como mostra a tabela 3. Uma alteração maior é encontrada na moda, mas 
este resultado, sozinho, não caracteriza o efeito halo.

Teste X Teste Y
Média 4,37 4,62
Moda 4,5 5,5

Mediana 4,5 4,5

Tabela 3 – Medidas de tendência central. Fase 2
Fonte: elaborado pelos autores

	  A tabela 4 indica que, sob as mesmas condições da primeira fase (nível de 
confiança de 95% e de significância 5%), os novos dados geram intervalos de confiança 
com um grande intervalo de interseção. Então, não é possível afirmar que há diferença 
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significativa entre as médias, como foi possível constatar na primeira amostra.

Teste X Teste Y
[3,76; 4,98] [4,03; 5,21]

Tabela 4 - Intervalo de confiança. Fase 2
Fonte: elaborada pelos autores

Por outro lado, há algo que, talvez, seja mais relevante que a existência ou não 
do efeito halo. A imensa amplitude entre as “notas” atribuídas nos dois grupos é um 
indício que sugere ou, por que não, comprova o caráter subjetivo na correção das 
provas. O gráfico 1 apresenta as notas atribuídas pelos 45 licenciandos aos testes X 
e Y e suas respectivas frequências.

Gráfico 1 – Frequência de notas, fase 2.
Fonte: elaborado pelos autores

A média das notas obtidas é 4,54 e o intervalo de confiança com (nível de confiança 
de 95% é [4,22; 4,86]. Note que há uma probabilidade de 95% de que a “média desta 
prova” – supondo que a nota seja uma medida – pertença a esse intervalo. Isto significa 
dizer que 17 corretores atribuíram uma nota menor ao intervalo de confiança (nota < 
4,22) e que 15 corretores atribuíram uma nota superior a ele (nota > 4,86).  Além disso, 
apenas, 13 corretores atribuíram uma nota no intervalo estatisticamente determinado 
pela média.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES

Em primeiro lugar, consideramos que os resultados obtidos na segunda fase, 
relacionados ao efeito halo, foram inconclusivos. Não constatamos nenhuma influência 
da aplicação das questões mais argumentativas no que diz respeito à amplitude das 
pontuações, tendo em vista que na segunda fase a amplitude continuou alta. No 
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entanto, não sabemos se esse tipo de questão pode ter influenciado a redução do 
efeito halo, pois os estudantes corretores tiveram a necessidade de dedicar um tempo 
maior para a correção e a análise das respostas na fase 2 se comparado à fase 1. A 
amplitude nas notas ao longo de toda a pesquisa fornece subsídios para questionar a 
suposta objetividade das práticas avaliativas em sala de aula.

Tais resultados, em consonância com as ideias de Hadji (2001), Buriasco, Ferreira 
e Ciani (2009), apontam que a avaliação não pode ser considerada uma medida e 
nem uma operação científica. Para Hadji (2001), todos os professores deveriam ter 
compreendido que a noção de “nota verdadeira” quase não faz sentido, pois “hoje se 
sabe que a avaliação não é uma medida pelo simples fato de que o avaliador não é 
um instrumento, e por que o que é avaliado não é um objeto no sentido imediato do 
termo”. (HADJI, 2001, p.34, grifo do autor). 

Consideramos que este trabalho traz à tona a importante discussão sobre a 
subjetividade na avaliação matemática. Como dito anteriormente, influenciados por 
uma visão positivista e absolutista, os professores de matemática ainda creem na 
prova como um instrumento de medida justo, imparcial e preciso. É necessário romper 
esta visão absolutista. Consideramos que trabalhos relacionados à avaliação escolar 
realizados por professores e pesquisadores de matemática são alavancas para 
essa transformação, pois, segundo Fischer (2008, p.97), “a reflexão, necessária a 
uma mudança, terá que ser realizada com base nas concepções ou nos elementos 
constitutivos do habitus do professor de matemática”.

Cabe ressaltar que este texto foi inicialmente apresentado no Seminário 
Internacional de Pesquisa em Educação Matemática em 2018, quando a pesquisa 
estava na sua segunda etapa. Nessas fases iniciais, o estudo foi realizado com 
estudantes da licenciatura, o que gerava a possibilidade de questionar a validade 
desses resultados com professores formados e atuantes. A fase seguinte, realizada 
com professores, forneceu resultados similares que serão divulgados no decorrer de 
2019.
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